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Indicação nº 1129/2025

Senhor Presidente

Apresento a V. Ex.ª nos termos do Artigo 225 do Regimento Interno desta Casa, a presente INDICAÇÃO ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Registro para que sejam tomadas providências no sentido de realizar a regularização dos terrenos do Cemitério Municipal, para que no caso de falecimento do titular e não havendo assim herdeiros descendentes, o mesmo possa ser passado para os herdeiros ascendentes, desde que haja a comprovação do grau de parentesco, com relação a esse assunto segue um anteprojeto para ser analisado a sua viabilidade.

JUSTIFICATIVA
Os munícipes têm reclamado bastante concernente a titularidade de posse dos terrenos do Cemitério, uma vez que falece o titular os familiares ascendentes não estão conseguindo fazer a regularização.

Plenário “Vereador Daniel das Neves”, 27 de Agosto de 2025.

Gerson Teixeira Silvério

Vereador

ANTEPROJETO DE LEI 
Dispõe sobre a regularização da titularidade dos terrenos do Cemitério Municipal de Registro/SP, nos casos em que os titulares tenham falecido sem deixar herdeiros descendentes, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Registro/SP decreta:

Art. 1º
Fica autorizado o Município de Registro a regularizar a titularidade dos terrenos do Cemitério Municipal cujos adquirentes tenham falecido sem deixar herdeiros descendentes.
Art. 2º
Na ausência de herdeiros descendentes, a titularidade do terreno poderá ser transferida aos herdeiros ascendentes (pais, irmãos, sobrinhos), desde que estes comprovem documentalmente o vínculo de parentesco com o titular falecido.
Art. 3º
A comprovação da titularidade será realizada mediante:
I – apresentação de certidão de óbito do titular do terreno;
II – documentos oficiais que comprovem a filiação ou ascendência;
III – certidões expedidas por cartórios de registro civil que atestem o parentesco.
Art. 4º
Na hipótese de inexistência de herdeiros descendentes e ascendentes, o terreno retornará à posse do Município, que poderá destiná-lo a nova concessão conforme legislação municipal vigente.

